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Afetação do TEMA 1132 pelo STF
(Paradigma RE 1279765) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, 18, 29, 30, I e III, 37, X, 39, 60, §4º, I, 61,
§1º, II, a e c, 93, IX, 169, § 1º, I e II, e 198, § 5º, da Constituição Federal, a constitucionalidade da aplicação do
piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias - previsto no
artigo 198, § 5º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 63/2010, e instituído pela
Lei 12.994/2014 - aos servidores estatutários dos entes subnacionais, bem como o alcance da expressão piso
salarial.

Decisão: "O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional
suscitada." (Acórdão de Afetação publicado no DJe de 06/04/2021).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios; Piso Salarial.

Inteiro Teor

2

Afetação do TEMA 1085 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1872441 e RESP 1863973 e RESP 1877113) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a aplicabilidade ou não da limitação de 30% prevista na Lei n.
10.820/2003 (art. 1º, § 1º), para os contratos de empréstimos bancários livremente pactuados, nos quais haja
previsão de desconto em conta corrente, ainda que usada para o recebimento de salário".

Decisão: "A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso especial ao rito dos recursos repetitivos
(artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Por unanimidade, determinou 
suspender a tramitação de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem 
sobre a questão e tramitem no território nacional  (art. 1.037, II, do CPC/2015), a fim de evitar decisões
divergentes nos Tribunais de origem." (Acórdão de afetação publicado no DJe de 06/04/2021).

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Contratos Bancários.

12/2021

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5959896&numeroProcesso=1279765&classeProcesso=RE&numeroTema=1132
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346076974&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1863973


Inteiro Teor
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Julgamento do TEMA 1003 pelo STF
(Paradigma RE 979962) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se à luz dos princípios da proporcionalidade e da ofensividade, se é
constitucional a cominação da pena em abstrato prevista para importação de medicamento sem registro,
tipificada no art. 273, § 1º-B, inc. I, do Código Penal e se é possível utilizar preceito secundário de outro tipo penal
para a fixação da pena neste caso.

Tese firmada: "É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código Penal, com redação
dada pela Lei nº 9.677/98 (reclusão, de 10 a 15 anos, e multa), à hipótese prevista no seu § 1º-B, I, que versa
sobre a importação de medicamento sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para esta situação específica,
fica repristinado o preceito secundário do art. 273, na redação originária (reclusão, de 1 a 3 anos, e multa)".

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Aplicação da Pena

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão no TEMA 808 pelo STF
(Paradigma RE 855091) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 97 e 153, III, da
Constituição Federal, a constitucionalidade dos arts. 3º, § 1º, da Lei 7.713/1988 e 43, II, § 1º, do Código Tributário
Nacional, de modo a definir a incidência, ou não, de imposto de renda sobre os juros moratórios recebidos por
pessoa física.

Tese firmada: "Não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de
remuneração por exercício de emprego, cargo ou função".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1103 pelo STF
(Paradigma ARE 1267879) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 5º, incisos VI, VIII e X, da Constituição Federal, se
os pais, com fundamento em convicções filosóficas, religiosas e existenciais, podem deixar de cumprir o
calendário de vacinação determinado pelas autoridades sanitárias.

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2036898&num_registro=202000406103&data=20210406&peticao_numero=2021202100IJ1732&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006518&numeroProcesso=979962&classeProcesso=RE&numeroTema=1003
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5006518
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4677992&numeroProcesso=855091&classeProcesso=RE&numeroTema=808
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346102815&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5909870&numeroProcesso=1267879&classeProcesso=ARE&numeroTema=1103


Tese firmada: "É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de
vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação
obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado, Distrito Federal ou
Município, com base em consenso médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de
consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder familiar".

Assuntos: DIREITO CIVIL; Família; Relações de Parentesco. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO;
Liquidação; Cumprimento; Execução; Obrigação de Fazer; Não Fazer.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 961 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1764349 e RESP 1764405 e REsp 1358837) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade de fixação de honorários advocatícios, em
exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta.

Tese firmada: "Observado o princípio da causalidade, é cabível a fixação de honorários advocatícios, em
exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Honorários Advocatícios; Liquidação /
Cumprimento / Execução; Exceção de Pré-executividade

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 985 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1667843 e RESP 1667842) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se o reconhecimento da usucapião extraordinária, mediante o
preenchimento de seus requisitos específicos, pode ser obstado em razão de a área usucapienda ser inferior ao
módulo estabelecido em lei municipal.

Tese firmada: "O reconhecimento da usucapião extraordinária, mediante o preenchimento dos requisitos
específicos, não pode ser obstado em razão de a área usucapienda ser inferior ao módulo estabelecido em lei
municipal."

Assuntos: DIREITO CIVIL; Coisas; Propriedade; Aquisição; Usucapião Extraordinária

Inteiro Teor
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http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755520674
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1358837
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1943948&num_registro=201202680262&data=20210329&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1667842
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=124003826&registro_numero=201700992298&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210405&formato=PDF


Publicação do Acórdão no TEMA 1011 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1808156 e RESP 1799305) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a incidência ou não do fator previdenciário no cálculo da renda
mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição de professor, quando a implementação dos requisitos
necessários à obtenção do benefício se der após a edição da Lei 9.876/1999.

Tese firmada: "Incide o fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial de aposentadoria por tempo de
contribuição de professor vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, independente da data de sua
concessão, quando a implementação dos requisitos necessários à obtenção do benefício se der após o início da
vigência da Lei 9.876/1999, ou seja, a partir de 29/11/1999".

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas;
Reajustes e Revisões Específicos; RMI - Renda Mensal Inicial; Cálculo do fator previdenciário - Lei 9.876/99;
Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Tempo de Serviço (Art. 52/4)

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1028 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1815461 e RESP 1818872) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a (in)compatibilidade de exercício da advocacia por servidor
ocupante de cargo público de agente de trânsito, à luz do disposto no artigo 28, inciso V, da Lei n. 8.906/94.

Tese firmada: "O exercício da advocacia, mesmo em causa própria, é incompatível com as atividades
desempenhadas por servidor ocupante de cargo público de agente de trânsito, nos termos do art. 28, V, da Lei
8.906/94."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Organização Político-
administrativa; Administração Pública; Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional e Afins; Exercício
Profissional; Registro Profissional.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1043 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1814947 e RESP 1805706) 

Questão Submetida a julgamento: Aferir se constitui direito subjetivo do infrator a guarda consigo, na condição
de fiel depositário, do veículo automotor apreendido, até ulterior decisão administrativa definitiva (Decreto n.
6.514/2008, art. 106, II), ou se a decisão sobre a questão deve observar um juízo de oportunidade e conveniência
da Administração Pública.

Tese firmada: "O proprietário do veículo apreendido em razão de infração de transporte irregular de madeira não
titulariza direito público subjetivo de ser nomeado fiel depositário do bem, as providências dos arts. 105 e 106 do

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1799305
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1892988&num_registro=201802543554&data=20210326&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1818872
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2013297&num_registro=201901635445&data=20210329&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1805706


Decreto Federal n. 6.514/2008 competindo ao alvedrio da Administração Pública, em fundamentado juízo de
oportunidade e de conveniência".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Liberação de Veículo
Apreendido.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1058 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1853701 e RESP 1846781) 

Questão Submetida a julgamento: Controvérsia acerca da competência da Vara da Fazenda Pública ou da
Vara da Infância e da Juventude para processar e julgar causas envolvendo matrícula de menores em creches ou
escolas.

Tese firmada: "A Justiça da Infância e da Juventude tem competência absoluta para processar e julgar causas
envolvendo matrícula de menores em creches ou escolas, nos termos dos arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Competência; Formação, Suspensão e Extinção
do Processo.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1066 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1870771 e RESP 1880121 e RESP 1873611) 

Questão Submetida a julgamento: Possibilidade de cobrança pelo Escritório Central de Arrecadação e
Distribuição - ECAD de direitos autorais por utilização de obras musicais e audiovisuais em quarto de hotel, de
motel e afins.

Tese firmada: "a) "A disponibilização de equipamentos em quarto de hotel, motel ou afins para a transmissão de
obras musicais, literomusicais e audiovisuais permite a cobrança de direitos autorais pelo Escritório Central de
Arrecadação e Distribuição - ECAD. b) A contratação por empreendimento hoteleiro de serviços de TV por
assinatura não impede a cobrança de direitos autorais pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição -
ECAD, inexistindo bis in idem."

Assuntos: DIREITO CIVIL; Coisas; Propriedade Intelectual / Industrial.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 359 pelo STF
(Paradigma RE 602584) 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=121718888&registro_numero=201900943386&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210326&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1846781
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2013299&num_registro=201903288315&data=20210329&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1870771
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2036785&num_registro=202000875214&data=20210330&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=12088&numeroProcesso=602584&classeProcesso=RE&numeroTema=359


Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XI, da
Constituição Federal, e dos artigos 8º e 9º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a constitucionalidade, ou não,
da incidência do teto remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação dos proventos de aposentadoria
com o benefício de pensão.

Tese firmada: "Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda Constitucional nº
19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o somatório
de remuneração ou provento e pensão percebida por servidor."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios; Acumulação de Proventos DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Teto Salarial

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 792 pelo STF
(Paradigma RE 729107) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 5º, caput e XXXVI, e 6º, caput, da Constituição
Federal e do art. 87, I, do ADCT, a incidência, ou não, da Lei distrital 3.624/2005 - que reduziu de 40 para 10
salários mínimos o teto para expedição de requisição de pequeno valor - nas execuções já iniciadas.

Tese firmada: "Lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de execução via precatório possui
natureza material e processual, sendo inaplicável a situação jurídica constituída em data que a anteceda".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação; Cumprimento; Execução de Sentença;
Requisição de Pequeno Valor - RPV.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 877 pelo STF
(Paradigma RE 938837) 

Questão Submetida a julgamento: Submissão dos conselhos de fiscalização profissional à execução pelo
regime de precatórios.

Tese firmada: "Os pagamentos devidos, em razão de pronunciamento judicial, pelos Conselhos de Fiscalização
não se submetem ao regime de precatórios"

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução; Penhora /
Depósito/ Avaliação DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução de
Sentença; Precatório DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Entidades
Administrativas / Administração Pública; Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional e Afins DIREITO
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345045294&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4350039&numeroProcesso=729107&classeProcesso=RE&numeroTema=792
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344404542&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4904431&numeroProcesso=938837&classeProcesso=RE&numeroTema=877


Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 964 pelo STF
(Paradigma RE 1037926) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 95, inc. II, e 125, caput e § 1º, da Constituição da
República,a possibilidade de a remoção preceder a promoção por antiguidade de magistrados estaduais.

Tese firmada: "A promoção na magistratura por antiguidade precede a mediante remoção".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Agentes Políticos;
Magistratura; Promoção.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 990 pelo STF
(Paradigma RE 1055941) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incs. X e XII,
145, § 1º, e 129, inc. VI, da Constituição da República, a possibilidade de compartilhamento com o Ministério
Público, para fins penais, dos dados bancários e fiscais do contribuinte, obtidos pela Receita Federal no legítimo
exercício de seu dever de fiscalizar, sem autorização prévia do Poder Judiciário.

Tese firmada: "1. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e da
íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, que define o lançamento do tributo, com os
órgãos de persecução penal para fins criminais, sem a obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo
ser resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior
controle jurisdicional. 2. O compartilhamento pela UIF e pela RFB, referente ao item anterior, deve ser feito
unicamente por meio de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e
estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais desvios."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Investigação Penal; Quebra do Sigilo Bancário DIREITO
PROCESSUAL PENAL; Ação Penal; Provas

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1052 pelo STF
(Paradigma RE 1141756) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 155, inciso II, § 2º, incisos I, II, alíneas "a" e "b",
e XII, da Constituição Federal, a possibilidade de utilização de créditos de Imposto sobre Circulação de

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=312787868&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5161929&numeroProcesso=1037926&classeProcesso=RE&numeroTema=964
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344589332&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5213056&numeroProcesso=1055941&classeProcesso=RE&numeroTema=990
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755364496
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5493212&numeroProcesso=1141756&classeProcesso=RE&numeroTema=1052


Mercadorias e Serviços - ICMS considerados aparelhos celulares adquiridos por empresa prestadora de serviços
de telefonia móvel, posteriormente cedidos, mediante comodato, a clientes.

Tese firmada: Observadas as balizas da Lei Complementar nº 87/1996, é constitucional o creditamento de
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias - ICMS cobrado na entrada, por prestadora de
serviço de telefonia móvel, considerado aparelho celular posteriormente cedido, mediante comodato

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias DIREITO
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Creditamento DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Comodato

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1007 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1788404 e RESP 1674221) 

Questão Submetida a julgamento: Possibilidade de concessão de aposentadoria híbrida, prevista no art. 48, §
3º, da Lei 8.213/1991, mediante o cômputo de período de trabalho rural remoto, exercido antes de 1991, sem
necessidade de recolhimentos, ainda que não haja comprovação de atividade rural no período imediatamente
anterior ao requerimento administrativo.

Tese firmada: O tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 8.213/1991,
pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que
não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, seja
qual for a predominância do labor misto exercido no período de carência ou o tipo de trabalho exercido no
momento do implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Idade (Art. 48/51);
Averbação/Cômputo de tempo de serviço rural xxx, (6188) Averbação/Cômputo de tempo de serviço urbano

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1013 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1788700 e RESP 1786590) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade de recebimento de benefício por incapacidade do
Regime Geral de Previdência Social de caráter substitutivo da renda (auxílio-doença ou aposentadoria por
invalidez) concedido judicialmente em período de abrangência concomitante ao que o segurado estava
trabalhando e aguardando o deferimento do benefício.

Tese firmada: "No período entre o indeferimento administrativo e a efetiva implantação de auxílio-doença ou de
aposentadoria por invalidez, mediante decisão judicial, o segurado do RPGS tem direito ao recebimento conjunto
das rendas do trabalho exercido, ainda que incompatível com sua incapacidade laboral, e do respectivo benefício
previdenciário pago retroativamente.".

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344912943&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1788404
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1844591&num_registro=201803408264&data=20190904&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1786590


Inteiro Teor
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1133 do STF
(Paradigma ARE 1301749) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 197, 198 e 199, § 1º, da Constituição Federal, a
ilegitimidade passiva da União para responder pedido de revisão da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e
Hospitalares do SUS, bem como o direito de hospitais privados de revisarem seus contratos ou convênios,
firmados para prestação de serviços de saúde em caráter complementar, mediante equiparação dos valores
pagos àqueles constantes da Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos (Tunep), para
preservação do equilíbrio econômico-financeiro contratual.

Decisão: "O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional.” (Julgamento realizado em 02/04/2021).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde;
Reajuste da Tabela do SUS.

Andamento do
Processo
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1134 do STF
(Paradigma RE 1309924) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, 2º, 18, 25, 37, X e XIII, 61, § 1º, II, a e c, e
63, I, da Constituição Federal, a constitucionalidade do artigo 3º da Lei 21.710/2015 do Estado de Minas Gerais,
que previu o reajuste de vencimento das carreiras do Grupo de Atividades de Educação Básica do Poder
Executivo mediante lei específica, observando-se as atualizações do piso salarial nacional dos profissionais da
educação básica (Lei federal 11.738/2008), bem como a abrangência das alterações efetuadas pela Assembleia
Legislativa no projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, considerando-se a alegação de aumento de
despesa não reconhecido na origem, e a definição de qual seria a periodicidade das atualizações a ser
considerada.

Decisão: "O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional” (Julgamento realizado em 02/04/2021).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios; Piso Salarial.

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão do TEMA 226 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 306110620124036301) 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1946666&num_registro=201803137092&data=20200701&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6061393&numeroProcesso=1301749&classeProcesso=ARE&numeroTema=1133
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6061393
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6099293&numeroProcesso=1309924&classeProcesso=RE&numeroTema=1134
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6099293
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=225


Questão Submetida a julgamento: A dependência econômica do cônjuge ou do companheiro relacionados no
inciso I do art. 16 da Lei 8.213/91, em atenção à presunção disposta no §4º do mesmo dispositivo legal, é
absoluta ou relativa?

Tese firmada: A dependência econômica do cônjuge ou do companheiro relacionados no inciso I do art. 16 da
Lei 8.213/91, em atenção à presunção disposta no §4º do mesmo dispositivo legal, é absoluta.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Pensão por Morte (Art. 74/9), Benefícios em Espécie.

ACÓRDÃO
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Publicação do Acórdão do TEMA 237 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 1384820134058402) 

Questão Submetida a julgamento: Definir a natureza do delito previsto no artigo 48 da Lei nº 9.605/98 e saber
se tal dispositivo legal pode ser interpretado de modo a incluir a conduta daquele que mantém edificação
construída em momento anterior à sua vigência.

Tese firmada: "O crime previsto no art. 48 da Lei 9.605/98, precedido, sem solução de continuidade, da
contravenção penal do art. 26, 'g', da Lei 4.771/65, inclusive para fins de aplicação da súmula 711 do STF, tem
natureza permanente, alcançando a conduta daquele que mantém edificação em área de proteção ambiental,
ainda que construída antes da sua vigência, desde que não se trate de construção realizada legalmente à época
ou legalizada posteriormente."

Assuntos: DIREITO PENAL; Crimes contra a Flora, Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético,
Crimes Previstos na Legislação Extravagante.

ACÓRDÃO
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Publicação do Acórdão do TEMA 238 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 8612720154013805) 

Questão Submetida a julgamento: Decidir se, para o reconhecimento de tempo de serviço especial dos
trabalhadores que exercem atividades de serviços gerais em limpeza e higienização de ambientes hospitalares
por exposição aos agentes biológicos elencados sob o código 1.3.2 do quadro do anexo ao Decreto n. 53.831/64,
exige-se a efetiva demonstração da exposição habitual àqueles agentes nocivos ou se, ao contrário, o
enquadramento decorre de simples presunção de insalubridade por categoria profissional.

Tese firmada: "Para fins de reconhecimento do tempo especial de serviço dos trabalhadores de serviços gerais
em limpeza e higienização de ambientes hospitalares é exigível a prova de exposição aos agentes biológicos
previstos sob o código 1.3.2 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64, que deve ser realizada por meio dos
correspondentes laudos técnicos e/ou formulários previdenciários, não se admitindo o reconhecimento por
simples enquadramento de categoria profissional."

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Aposentadoria Especial (Art. 57/8), Benefícios em Espécie.

https://portal.trf1.jus.br/data/files/96/C2/16/6E/2D1B87104F3C0B87833809C2/ACOR - PEDILEF 0030611-06.2012.4.03.6301-SP.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=236
https://portal.trf1.jus.br/data/files/8C/B2/65/4E/2D1B87104F3C0B87833809C2/ACOR - PEDILEF 0000138-48.2013.4.05.8402-RN.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=237


ACÓRDÃO

26

Publicação do Acórdão do TEMA 240 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5005402720174058307) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se a anotação de vínculo empregatício realizada extemporaneamente
em CTPS tem a serventia de início de prova material para fins previdenciários (art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91) ou
se depende de outros elementos materiais de prova a corroborá-la.

Tese firmada: "I) É extemporânea a anotação de vínculo empregatício em CTPS, realizada voluntariamente pelo
empregador após o término do contrato de trabalho; (II) Essa anotação, desacompanhada de outros elementos
materiais de prova a corroborá-la, não serve como início de prova material para fins previdenciários."

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 55/6), Benefícios em
Espécie.

ACÓRDÃO
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Trânsito em julgado no TEMA 223 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5004295520174058109) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se o dependente absolutamente incapaz, pertencente ou não ao
mesmo grupo familiar de outro dependente previamente habilitado, faz jus ao benefício desde o óbito do
segurado ou desde o requerimento de habilitação tardia.

Tese firmada: "O dependente absolutamente incapaz faz jus à pensão por morte desde o requerimento
administrativo, na forma do art. 76 da Lei 8.213/91, havendo outro dependente previamente habilitado e
percebendo benefício, do mesmo ou de outro grupo familiar, ainda que observados os prazos do art. 74 da Lei
8.213/91. Obs.: tese alterada no julgamento dos embargos de declaração (sessão ordinária de 25/2/2021)."

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Pensão por Morte (Art. 74/9).

Extrato de Ata
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Trânsito em julgado do TEMA 264 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5089741020184058100) 

Questão Submetida a julgamento: Mesmo no caso de pleito de concessão inicial de benefício de natureza
previdenciária, decorrente de óbito de militar, aplicar-se-ia a regra de contagem do prazo prescricional ou
decadencial a contar da data de indeferimento do requerimento administrativo ou se, em tais hipóteses, pela
natureza do direito envolvido, a hipótese seria de inexistência de prescrição do fundo de direito, ressalvada a

https://portal.trf1.jus.br/data/files/22/C2/70/6E/2D1B87104F3C0B87833809C2/ACOR - PEDILEF 0000861-27.2015.4.01.3805-MG.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=239
https://portal.trf1.jus.br/data/files/FA/C2/C8/6E/2D1B87104F3C0B87833809C2/ACOR - PEDILEF 0500540-27.2017.4.05.8307-PE.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=222
https://portal.trf1.jus.br/data/files/29/A7/1F/87/9822871054DA0287F32809C2/EXTRATOATA- PEDILEF 0500429-55.2017.4.05.8109-CE.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=263


prescrição parcial.

Tese firmada: Pela sua natureza de direito fundamental, conforme o definido pelo Supremo Tribunal Federal, no
julgamento da ADI 6096, inexiste qualquer prazo prescricional, que atinja o fundo de direito, na hipótese de pleito
de concessão inicial de benefício de natureza previdenciária em sentido lato, decorrente de óbito de militar, ainda
que haja ocorrido indeferimento administrativo, ressalvada eventual prescrição das parcelas vencidas.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. Decadência/Prescrição, Disposições Diversas Relativas às Prestações.
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Concessão, Pensão, Servidor
Público Civil.

ACÓRDÃO

https://portal.trf1.jus.br/data/files/86/14/FE/2F/B6548710687C4487E52809C2/ACOR - PEDILEF 0508974-10.2018.4.05.8100-CE.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

STF fixa tese sobre competência em ações de insolvência civil envolvendo interesse da União (Tema
859).

STF fixa tese sobre necessidade de lei para antecipação do pagamento do ICMS (Tema 456).

Julgadas inconstitucionais leis do RJ sobre cobrança do ICMS em extração de petróleo (Tema 1099).

STF vai decidir se piso nacional de agentes comunitários de saúde se aplica aos estados, ao DF e aos
municípios (Tema 1132).

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Terceira Seção vai decidir sobre retroatividade das alterações do Pacote Anticrime para progressão de
regime (Tema 1084).

Primeira Seção vai discutir critério de aferição de diferentes níveis de ruído para fins de aposentadoria
especial (Tema 1083).

Primeira Seção vai discutir remessa obrigatória de sentença contra a União em ação previdenciária
(Tema 1081).

Repetitivo discute cancelamento unilateral de plano de saúde coletivo durante tratamento de doença
grave (Tema 1082).

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

Colegiado analisará retroatividade de decreto para fins de aposentadoria em caso de exposição a
amianto (Tema 287).

Turma Nacional analisará possibilidade de dispensa excepcional de perícia médica durante a
pandemia da Covid-19 (Tema 288).

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463500&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463342&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462698&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463182&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08042021-Terceira-Secao-vai-decidir-sobre-retroatividade-das-alteracoes-do-Pacote-Anticrime-para-progressao-de-regime.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05042021-Primeira-Secao-vai-discutir-criterio-de-afericao-de-diferentes-niveis-de-ruido-para-fins-de-aposentadoria-especial.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29032021-Primeira-Secao-vai-discutir-remessa-obrigatoria-de-sentenca-contra-a-Uniao-em-acao-previdenciaria.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26032021-Repetitivo-discute-cancelamento-unilateral-de-plano-de-saude-coletivo-durante-tratamento-de-doenca-grave.aspx
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2021/04-abril/colegiado-analisara-retroatividade-de-decreto-para-fins-de-aposentadoria-em-caso-de-exposicao-a-amianto


Profissionais de serviços gerais que atuaram em ambientes hospitalares precisam comprovar
exposição aos agentes nocivos (Tema 238).

Centro Nacional de Inteligência da JF aprova quatro notas técnicas durante reunião.

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2021/04-abril/turma-nacional-analisara-possibilidade-de-dispensa-excepcional-de-pericia-medica-durante-a-pandemia-da-covid-19
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2021/04-abril/profissionais-de-servicos-gerais-que-atuaram-em-ambientes-hospitalares-precisam-comprovar-exposicao-aos-agentes-nocivos
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2021/03-marco/centro-nacional-de-inteligencia-da-jf-aprova-quatro-notas-tecnicas-durante-reuniao


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 
ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a 
respeitodos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 
suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 
nugep@trf1.jus.br.

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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